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Uma criança que não brinca ou padece de maleita que não lhe deixa alento para tal ou 

tem coarctada essa necessidade inata à sua condição, quer por acção doutros indivíduos, 

adultos ou seus pares, quer porque inexiste espaço adequado e tempo que lhe permita 

cumprir de todo esse seu verdadeiro ofício. 

 

Quando isto acontece, perece o essencial do que ficou proclamado na norma sétima da 

Declaração, posteriormente consagrado na sua essência pelo artigo 31.º da Convenção 

de 1989. 

 

Entre Portugal, a partir de Outubro de 2006, as crianças do 1.º Ciclo do Ensino Básico, 

por força de uma política de institucionalização de um espaço dedicado a actividades 

extracurriculares (expressões artísticas e informática, entre outras), que à escola pública 

cumpre promover, viram acrescidas mais dez horas semanais às vinte e cinco que já 

passavam dentro do seu espaço. 

 

Tanto tempo, pelo menos sete horas por dia, das 9H00 às 17H30, reclama um outro 

olhar sobre o espaço de recreação, físico e temporal, que deixe cada criança entregue à 

liberdade de, mesmo por instantes que seja, ser ela própria em toda a sua plenitude. 

 

Não abundam escolas onde os recreios permitam que se cumpra a função que lhes 

subjaz e os poucos existentes são essencialmente produtos feitos pelos adultos para as 

crianças. 

 

Abre-se, hoje, algum espaço junto dos poderes públicos, sobretudo locais, que 

possibilitam agarrar esta problemática, onde é possível perspectivar espaços de 

recreação onde os contributos das crianças serão tidos como determinantes para a sua 

formulação. 

 

São pequenos passos que vão permitindo uma aproximação da participação das crianças 

no desenvolvimento de políticas com elas relacionadas aos patamares de realização que 

no nosso país vão atingindo já os direitos de provisão e protecção das nossas crianças. 
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NOTAS INTRODUTÓRIAS 

AO TEMA 

O direito de participação das crianças que a Convenção Mundial consagra no 

corpo do texto que a enforma, com particular enfoque para o que se expressa no seu 

artigo 12.º, constitui hoje matéria que traz preocupados todos os que com as questões 

que à infância e às crianças respeitam se sentem comprometidos. 

Infelizmente, às razões que possam sobejar para que a participação das crianças na 

tomada de decisões em matérias que à sua vida respeitem se constitua como uma 

inequívoca realidade, teremos que sobrepor uma fria realidade, que nos diz estarmos 

num domínio onde, em matéria de cumprimento da Convenção, menos se andou em 

Portugal. 

Malgrado o conhecimento produzido na defesa deste direito, naquilo que ele 

contém de político e de social, e enquanto expressão de uma cidadania e capacidade de 

afirmação de uma geração que se impõe pela sua alteridade e forma muito própria de ser 

e estar no mundo que a rodeia, a sociedade adultocêntrica em que vivemos tarda em 

abrir mãos do poder que não tem usado da melhor forma na forma no modo como tem 

tratado as crianças e as questões que lhes respeitam. 

Daí que, todas as oportunidades que possamos encontrar para dar voz a quem a ela 

tem direito sejam momentos que de todo não se devam enjeitar, desiderato que o estudo 

que se dá agora a conhecer pretende cumprir por inteiro. 

AO ESTUDO 

Ao longo das páginas que se seguem fica o trabalho que resulta da pesquisa feita 

junto de crianças a quem pedimos que nos falassem do recreio escolar que têm e do que 

gostavam de ter, num tempo em que vão minguando as oportunidades que o quotidiano 

lhes deixa para brincar 

Buscamos, a abri-lo, documentar teoricamente a temática, conhecendo da 

relevância que o jogo e a brincadeira têm na vida da criança, que dela são elementos 

indissociáveis, e do que isso tem de determinante para a pertinência da sua participação 

na discussão do que à sua volta se possa fazer, domínio em que o recreio escolar se pode 

apresentar como exemplo paradigmático.  

Feito o enquadramento teórico e tida a oportunidade da intervenção, fica a 

explanação do trabalho de campo produzido pelas crianças-alunos de três escolas 

públicas, que recolhemos através de inquéritos por questionário, que lhes administramos 

e as conclusões que esses documentos nos suscitaram através da análise do conteúdo.  
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CRIANÇA, JOGO E BRINCADEIRA 

UMA LIGAÇÂO UMBILICAL 

 

 

Onde estiver um grupo de crianças, ou uma só que seja, particularmente em 

contexto informal, é muito difícil não sentirmos, desde logo, um constante agitar do 

corpo e do espírito, numa interacção espontânea entre elas e o meio que as rodeia. 

Correm, dialogam, riem, combinam um jogo, enfim, fica instalado um espaço e um 

tempo de brincadeira num instante e, no seu seio, montado um cenário onde pulsa, num 

rodopio entrecortado por um emaranhado de vozes, o melhor das suas vidas, porque o 

que as faz mais felizes e ser, efectivamente, quem são.   

Brincar, diz Olivier (1976: 24), é uma necessidade para a criança, que precisa 

tanto disso como do ar que respira. Quando uma criança se não predispõe para brincar, 

algo de errado se poderá passar com ela. 

Quer na brincadeira livre, que Ferland (1998: 34) define como uma atitude 

subjectiva em que prazer, sentido de humor e espontaneidade da criança caminham lado 

a lado, quer, sobretudo, na brincadeira estruturada, onde, segundo esta autora (idem), a 

actividade lúdica é regida por regras muito específicas, os jogos desempenham um 

papel decisivo no processo de crescimento e consequente preparação para a sua adultez. 

No caso particular da prática desportiva é bom ter sempre presente que o 

desporto, sobretudo o organizado e em equipa, é um campo gerador de novas amizades 

e potenciador da aquisição de novas competências pessoais e sociais, onde as crianças 

aprendem as regras da sã convivência e da cooperação entre si, a querer ganhar e a saber 

perder, enfim, a cultivar padrões de auto-estima. 

É pelo jogo, como diz Neto, que se “edificam as estruturas mentais e a 

flexibilidade do corpo” (1998: 162). É aqui, acrescenta este autor (idem), que o jogo se 

assume como uma das formas mais importantes do comportamento humano ao longo do 

seu ciclo vital, essencial na formação e estruturação do processo de desenvolvimento do 

indivíduo. Até porque o fluir da vida com que somos quotidianamente confrontados é 

cada vez mais um intrincado jogo, cujo resultado final muito poderá ter a ver com a 

forma como o soubermos jogar, sobretudo com o recurso às competências e destrezas 

que, para o efeito, conseguimos, ou não, adquirir em tempo oportuno. 
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Através do jogo e da brincadeira a criança aprende, também, a conhecer a 

realidade do quotidiano, sente até onde podem ir as suas capacidades e, nesse sentido, 

percebe as suas fragilidades, aprende a superar-se, a não ver na derrota nenhuma 

fatalidade, antes aceitando-a serenamente, da mesma forma que saberá encontrar na 

glorificação da vitória a honra que aos vencidos é sempre devida, sobretudo aos que 

cultivam a lealdade com que jogam e brincam. “O jogo permite-lhe descobrir o mundo, 

integrar-se na comunidade, efectuar as suas próprias experiências” (Olivier, 1976: 24). 

A brincadeira, a que Brougère chama “interacção lúdica” (1995: 67), o brincar, 

enquanto sua tradução prática, e os jogos, que, para Caillois (1990: 15), têm um papel 

vital na história da auto-afirmação da criança e na formação da sua personalidade, 

constituem uma tríade ligada pelo cruzamento de várias virtualidades, que pela sua 

importância na formação inicial do indivíduo são indissociáveis. 

Piaget (1975), Moyles (1990), Brouce (1991), Brougère (1998), Pascal e 

Bertram (1994), Spodek e Saracho (1998), Vigotsky, Bennett (1996), Kishimoto 2003) 

entre muitos outros, produziram vasta documentação sobre o valor do jogo e da 

brincadeira em educação, trazendo, com isso, motivos acrescidos para que a escola se 

focalize cada vez mais nesta realidade, não só nos domínios das actividades 

curriculares, mas olhando a problemática para além da própria sala de aula, procurando 

encontrar noutros espaços da escola formas novas, quiçá de pertinência tão elevada 

quanto a daquela, onde as crianças possam brincar e jogar entre si, informalmente. 

Kishimoto (2003: 24) lembra que “todo o jogo acontece num tempo e num 

espaço, com uma sequência própria da brincadeira”.  

No que ao tempo para jogar e brincar concerne, vai minguando com o aumento 

desmesurado da jornada escolar e, concomitantemente, nos interpelando cada vez mais 

forte quanto à necessidade de o introduzir na agenda escolar quotidiana das crianças, de 

maneira a que seja realizável na sua forma e no conteúdo que deverá marcar a sua 

efectivação. 

Nesta conformidade, o recreio escolar adquire a dimensão de elemento 

integrante de um lugar que se assume cada vez mais como determinante na vida das 

crianças, pelo aparecimento de novas responsabilidades que agora se colocam à escola 

e, concomitantemente, à sua condição de alunos, que emerge, como refere Sacristán 

(2003: 20), da necessidade de uma escolaridade que as eduque no respeito pela sua 

dignidade humana, e esta escolaridade não se pode confinar às quatro paredes de uma 

sala de aula, ou seja, centralizar-se apenas na sua componente curricular. 
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ESCOLA, RECREIO ESCOLAR E CRIANÇAS 

 

 

Em Portugal, o ano lectivo de 2006/2007 trouxe consigo um acréscimo de dez 

horas semanais às vinte e cinco horas que constituíam, até então, a carga lectiva que 

cada criança cumpria semanalmente. Trinta e cinco horas semanais de 

institucionalização escolar, pelo menos, que, somadas ao tempo necessário à toma da 

refeição do meio do dia, prendem as crianças à escola das 9H00 às 17H30 de cada dia 

(Despacho n.º 12 591/2006 (2.ª série), quando não mesmo para além destas fronteiras. 

A novidade, saída, sobretudo, da necessidade de responder à pressão pública 

das famílias face à problemática que a grande amplitude que o tempo vazio das crianças 

lhes colocava – as escolas primárias funcionavam metade do ano e, nessa metade, 

metade do dia – colocou complexas questões organizacionais às escolas e acossou de 

uma forma acentuada as crianças, cada vez mais apertadas entre instituições que lhes 

marcam e formatam o dia a dia. 

No caso da escola, agora chamada a tempo inteiro, o crescimento exponencial 

da sua carga horária, apesar de lhe chamarem “actividades de enriquecimento 

curricular”, mais não significou do que dar às crianças mais do mesmo, conforme 

facilmente se consegue inferir de uma leitura mais atenta do normativo legal fundador 

desta nova realidade acima referenciado. 

Conhecida a faceta de ser brincante e da importância que lhe subjaz nos mais 

variados domínios que enformam o crescimento das crianças, facilmente nos sentimos 

inquietados pela rápida constatação, que se nos revela, das severas limitações que hoje 

se colocam para que se cumpra esse incontornável ofício de criança consubstanciado 

nos jogos e nas brincadeiras sem as quais a sua infância perderá sentido.  

O recreio escolar, locus onde se mistura a complexidade e a riqueza que 

encerram os grupos de pares, nas suas lógicas de formação, relações estabelecidas, 

coesão e interacção, com a transmissão e transformação de factos culturais, e onde 

pulula uma verdadeira cultura infantil (Delalande, 2001), pode constituir-se como uma 

resposta à problemática emergente. 

Historicamente, o recreio escolar aparece associado a um espaço que conheceu 

durante décadas a designação de logradouro, que podemos definir como o que é ou pode 



 7 

ser gozado, fruído ou logrado por alguém (cf. Dicionário da Língua Portuguesa 

Contemporânea da Academia das Letras de Lisboa). 

Em 1919, já se reconhecia oficialmente o recreio escolar como o sítio e o 

tempo adequados para as crianças jogarem, mas com “a orientadora companhia dos seus 

professores, que dessa forma para aí deveriam estender também a sua acção educativa” 

(cf. n.º2, do art. 105º, do Decreto n.º 6137, de 29 de Setembro). Na mesma esteira de 

valorização dos logradouros escolares vão outras orientações oficiais iniciadas de há 

várias décadas atrás, onde se procura promover a sua arborização e consequente 

embelezamento (cf. Circulares da Ministério da Educação n.º 497, de 13/10/1959, n. º 

501, de 22/11/1959, n.º 530, de 13/09/1960 e n.º 631, de 23/05/1967).    

Todavia, o andar do tempo sempre foi demonstrando uma relação paradoxal 

entre a teoria e a prática.  

Vários autores vêm reforçando com os seus estudos a importância que o 

recreio escolar tem na vida das crianças e consequente necessidade de o redimensionar à 

sua medida. Pereira, Neto, Smith e Angulo (2002) relevam o papel que as melhorias dos 

recreios de escolas básicas têm na promoção do jogo da criança. Jarret (2003) lembra 

que o recreio escolar se constitui como a única oportunidade que muitos meninos têm 

para participarem em interacções sociais com outros meninos, sobretudo as crianças de 

pais e mães trabalhadoras que ficam fechadas em casa depois da escola com a televisão 

e os jogos de computador por companheiros. Marques, Neto e Pereira (2001) 

promoveram um estudo de intervenção nos recreios para o 1º ciclo de uma escola 

integrada, com a presença de materiais lúdicos, e lograram concluir que os recreios 

vazios, onde as crianças nada têm para fazer, nem como fazer, parecem estar associados 

ao incremento de comportamentos agressivos. Pellegrini e Smith definem o recreio 

como um “instante de descanso tipicamente fora do edifício” (1993: 51). 

Outros autores há que focalizam o valor do recreio escolar enquanto espaço e 

momento para que a criança possa usufruir de um tempo livre e de lazer retemperador, 

de onde se lhe acrescente alento para melhor suportar as exigências de um quotidiano 

cada vez mais apressadamente preenchido. 

Pinto (2000: 52) propõe que reportemos para a infância o essencial do que em 

torno da problemática dos tempos livres teorizou Dumazedier (1997). Para aquele autor 

e por analogia com os adultos, o tempo escolar, porque organizado, com o local próprio, 

horário fixo, calendário e progressão com o decorrer do tempo, poderá ser assemelhado 
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ao tempo de trabalho e o tempo não ocupado com as actividades lectivas e com as 

necessidades individuais constituirá o tempo livre das crianças. 

Tal qual como com os adultos e na linha da distinção de Dumazedier, 

acrescenta Pinto, “o tempo de lazer deveria circunscrever-se ao conjunto de actividades 

e ocupações resultantes de actos autónomos de escolha por parte das crianças” (Id.). 

Nestas abordagens, como em tantas outras, repousam fundamentos que 

catapultam o recreio escolar para um patamar elevado da vida da criança, cada vez mais 

aluno a tempo inteiro. A esta realidade não tem correspondido uma aproximação 

material e organizacional do espaço-tempo que o recreio escolar reclama na justa 

medida da importantíssima figura com que hoje é tido pela generalidade dos agentes 

que se encontram envolvidos na educação das crianças. O que vemos, regra geral, é o 

único momento que muitas das nossas crianças têm para fazer amigos e gozar o tempo 

livre, o espaço mais rico da escola, transformado num amontoado de terra e pedras, 

despido de qualquer equipamento, poeirento ou enlameado, onde não é possível 

cumprir-se o desígnio que lhe cabe, quando não mesmo subvertê-lo. 

  Tidas algumas das muitas razões que sobrelevam o peso que na escola as 

actividades de recreação consubstanciam, uma outra se lhes sobrepõe, emergindo, 

talvez, como o primeiro dos ingredientes para que não se perca o sentido por onde 

procuramos estacar a importância com que fomos sustentando o valor com que 

entendemos dever ser o recreio escolar olhado: a de estarmos perante uma problemática 

centrada em absoluto nas crianças, num tempo e num espaço delas e para elas, para seu 

uso discricionário e, enquanto tal, de onde os adultos se devem manter  na mais discreta 

das distâncias. 

Se até aqui sobejavam razões bastantes para que se convocasse o direito ao 

repouso, aos tempos livres e de poder usufruir de actividades recreativas, onde brincar e 

jogar são reconhecidamente intrínsecos à condição de ser criança, parece também 

insustentável que o mesmo não aconteça no que ao efectivo exercício do direito de 

participação na sua concepção concerne. 
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OUVIR O QUE AS CRIANÇAS NOS TÊM PARA DIZER 

 

Portugal ratificou em 1990 a Convenção dos Direitos da Criança, através da 

resolução nº20/90, da Assembleia da República, publicada no Diário da República n.º 

211, I série, de 12 de Setembro, escassos nove meses depois de a Organização das 

Nações Unidas ter proclamado a universalidade dessa importantíssima conquista da 

infância e ter, por ocasião da assinatura em Nova Iorque, a 26 de Janeiro desse mesmo 

ano, do grande documento, convidado o mundo inteiro a ele aderir. 

Começou aqui o andar inexorável do tempo e, com ele, posta à prova a 

capacidade para passarmos das palavras aos actos. 

Apesar do atraso com que se vai fazendo a avaliação da aplicação da Convenção 

em Portugal, sabe-se que, dos três grandes domínios em que a tipologia proposta por 

Hammarberg (1990) a organiza, o que respeita aos direitos de participação está 

incomensuravelmente atrás dos de protecção e de provisão, podendo-se afirmar que há 

aqui muito trabalho por e para fazer. Não fora algumas possibilidades vertidas no 

estatuto do aluno, a organização esporádica do parlamento jovem, uma ou outra 

experiência pontual de implementação de assembleias de alunos em algumas escolas 

públicas e poder-se-ia afirmar que a participação das crianças e o consequente respeito 

pelas suas opiniões não tem conhecido grande expressão. O II Relatório sobre a 

aplicação da Convenção em Portugal (1999), constatava que, em 1997, no que ao 

respeito pelas opiniões das crianças concerne, em termos de medidas concretas, “o 

conhecimento da opinião da criança tem tido sobretudo consequências ao nível da 

influência” (pág. 72), e dá conta da realização de uma sessão que teve lugar na 

Assembleia da República no dia 1 de Junho de 1997, concretizando um projecto de 

envolvimento de crianças em processos de participação directa – O Parlamento das 

Criança – iniciativa que teve um particular destaque na imprensa escrita e falada e de 

que resultou um grande impacto na opinião pública portuguesa. Convenhamos que, 

entretanto, as coisas muito pouco evoluíram. 

Sarmento, Fernandes e Tomás (2005), enfatizam a competência política que as 

crianças demonstram sempre que são chamadas a intervir nos espaços que habitam e 

enformam – o espaço-mundo, o espaço social local e o espaço institucional. No que a 

este último respeita, entendem estes autores que “a análise da acção política das 

crianças, através da acção política e educacional em contexto escolar, mostra-nos que as 
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crianças são capazes de assumir objectivos políticos, de participar activamente no 

processo de tomada de decisão, de avaliar as suas actividades e de interpretar as suas 

consequências para os demais intervenientes no processo” tanto podendo fazê-lo 

individualmente, no seu papel de sujeitos autónomos, dotados de opinião e capacidade 

própria de intervenção, como em acção colectiva, aqui “como sujeitos envolvidos num 

processo solidário de asserção e mobilização para a transformação social”.     

  Focalizando a problemática na essência da abordagem que corporiza o presente 

artigo – a participação das crianças na construção dos espaços de recreação escolar – as 

coisas não perdem amplitude, antes pelo contrário, nem tão-pouco devem emergir como 

uma moda, mas, sim, colherem o necessário consentimento que uma sustentação clara 

lhe consigna. Sarmento (2006) defende que “a participação infantil em contexto escolar 

não é uma mera estratégia pedagógica nem um “modismo”. No quadro das implicações 

mútuas do projecto moderno e democrático de escolarização para todos e do quadro 

normativo estabelecido pela Convenção dos Direitos das Crianças, acrescenta este autor, 

a participação infantil na organização escolar é um desiderato político e social 

correspondente a uma renovada concepção da infância como geração construída por 

sujeitos activos com direitos próprios e não mais como destinatários passivos da acção 

educativa adulta.   

É nesta simbiose entre o reconhecimento de que “todas as crianças são capazes 

de participar” Lansdawn, (2004:5) e a urgência em que se vá cumprindo o direito que 

têm a fazê-lo tal qual o consagra o artigo 12.º da Convenção, que “é um direito 

substantivo, que consente às crianças ser protagonistas da sua própria vida e não meros 

beneficiários passivos do cuidado e protecção dos adultos” (idem), que repousa o 

essencial dos propósitos que sustentam este trabalho, de que a seguir se dará a conhecer 

o estudo empírico que a precedente revisão de literatura procurou ancorar. 
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O RECREIO ESCOLAR OLHADO PELAS CRIANÇAS 

 

DEFINIÇÃO DO ESTUDO E DA AMOSTRA 

Com a investigação em apreço, mais do que generalizar, pretendemos contribuir 

com algumas achegas para a construção de novos olhares sobre uma problemática que 

emergiu, inquestionavelmente, na agenda quotidiana da infância nos dias de hoje – a 

recreação no espaço escolar. Vamos centralizar o trabalho de campo em três casos 

específicos, de características contextuais diferenciadas, conhecedores de que “os 

estudos de caso, de comunidades, de relatos de vida ou de acontecimentos, assentam 

numa démarche metodológica específica. Antes de mais, os casos são estudados, 

normalmente, enquanto tais e não como meras expressões do geral” (Gonçalves, 1998: 

86). 

Sabemos que um todo, por norma, se pode dividir em várias partes e, 

concomitantemente, constituir-se apenas por interacção delas. É esse o caminho que 

buscamos para o trabalho, sendo nosso propósito com isso ajudar a construir um bocado 

de um todo que, naturalmente, outros como nós perseguirão, conscientes de que “muitos 

dos processos e lógicas de foro geral foram descortinados não a partir de vastos estudos 

extensivos, mas no decorrer de apurados estudos intensivos de casos” (idem: 87). 

No que à constituição da amostra das crianças a investigar concerne, quer no que 

respeita à idade, quer ao número, não podemos deixar de atentar na especificidade do 

sujeito. 

No que se refere às crianças importava, antes do mais, que o grupo a estudar 

estivesse suficientemente preparado para enfrentar um questionário – instrumento que 

utilizamos para a recolha de dados – percebendo-o de tal modo que a ele pudesse 

responder de uma forma significativa. Montandon (1997) defende como aconselhável o 

período que decorre entre os 11 e os 12 anos para fazer investigação com crianças e 

Corsaro (1997) alarga este leque de idades para um intervalo entre os 7 e os 13 anos. Da 

conjugação destes dois postulados resultou uma selecção de crianças que excluiu as do 

primeiro ano de escolaridade, na perspectiva de que as dos outros estavam 

suficientemente capazes para enfrentar com sucesso as respostas ao questionário que 

lhes seria proposto.  

Delimitado o campo, havia que decidir o tamanho da amostra. Gonçalves (1998) 

entende que o investigador deve edificar a amostra à medida do seu projecto. No caso 
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vertente, o projecto envolve crianças da fase inicial da escolaridade básica pública, que 

pelo seu carácter obrigatório a todas respeita, contextualizadas em padrões de vida e 

vivência muito aproximados dentro das suas características próprias de meios urbano, 

rural e intermédio. No caso vertente, a escolha das crianças de uma escola de 

características rurais (Igreja), de uma outra urbana (Sede) e de uma terceira intermédia 

destas (Real) pareceu-nos responder ao que se pretendia, sendo que, face à dimensão de 

cada uma delas, se decidiu envolver no estudo todas as crianças a partir dos sete anos 

das escolas de Igreja e Real e uma turma por cada um dos grupos de quatro turmas dos 

2.º, 3.º e 4.º anos de escolaridade da da Sede, uma vez que, neste último caso, a forma 

aleatória com que são constituídas as turmas garante a sua representatividade para o 

efeito pretendido. 

 

 

O OBJECTO DE ESTUDO  

 

O estudo gráfico dos alunos envolvidos (gráfico 1) mostra a sua distribuição etária 

e por género, prevalecendo aqui um ligeiro ascendente das meninas (M) sobre os 

meninos (H) a inquirir. São crianças provenientes de agregados familiares onde o nível 

de habilitação dos pais está 

muito concentrado (mais 

de 80%) na escolaridade 

obrigatória (EO), 4.ª classe 

ou 6.º ano, sobressaindo, 

também, a inexistência de 

progenitores sem grau de 

escolarização e, ainda, um 

número de licenciados de dimensões apreciáveis, cerca de 15% no computo geral 

(gráfico 2).  

No que à profissão dos pais concerne, o quadro 1 e legenda que lhe está associada 

permite-nos considerar que o meio socio-económico que envolve os alunos se pode 

caracterizar pela prevalência de uma enorme mancha de pais que são operários, 

sobretudo ligados à construção civil, repartindo-se os demais pela generalidade das 

categorias elencadas, sendo de realçar os perto de 15% dos que se espraiam pelos dois 

primeiros patamares. Do lado das mães a situação difere substancialmente, com as 
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Gráfico 2 - Habilitações dos Pais
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domésticas e as desempregadas a representarem quase metade dos agregados familiares, 

o que indica estarmos perante famílias onde não abundarão os recursos económicos 

provenientes do rendimento do 

trabalho. Mesmo assim, mais de 30% 

dos progenitores aparecem circunscritos 

aos patamares a que correspondem os 

rendimentos mais elevados, o que não 

deixa de constituir aspecto a merecer 

uma nota de registo. 

Uma nota muito particular para a 

existência de uma única pessoa, no caso 

uma mãe, que tem como actividade principal a agricultura, o que remete o nível de 

ocupação no sector primário para valores absolutamente residuais.        

Quadro 3 – Profissão exercida pelos pais e condição perante o trabalho 
 

 
CNP – Classificação Nacional das Profissões (1994) 
Grande Grupo 1 – Quadros Superiores da Administração 
Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de Empresa; 
Grande Grupo 2 – Especialistas das Profissões Intelectuais e 
Científicas; 
Grande Grupo 3 – Técnicos e Profissionais de Nível 
Intermédio; 
Grande Grupo 4 – Pessoal Administrativo e Similares; 
Grande Grupo 5 – Pessoal dos Serviços e Vendedores; 
Grande Grupo 6 – Agricultores e Trabalhadores Qualificados 
da Agricultura e Pescas; 
Grande Grupo 7 – Operários, Artífices e Trabalhadores 
Similares; 
Grande Grupo 8 – Operadores de Instalações e Máquinas e 
Trabalhadores de Montagem; 
Grande Grupo 9 – Trabalhadores Não Qualificados. 

 

 

Na verdade, a ruralidade hoje confina-se à paisagem campestre e de montanha das 

aldeias e já pouco se reflecte nas actividades agrícolas que em tempos não muito idos 

caracterizavam o modus vivendi das suas gentes. Hoje, a agricultura existe, mas passou 

para segunda actividade para muitos, que, mesmo mantendo as suas courelas, foram 

buscar a outros lugares proventos que aquelas nunca lhes deram. 

Finalmente, as escolas onde estudam as crianças. A da Sede, inserida em meio 

urbano, de onde seleccionamos 29 meninos e 36 meninas, que só têm escola num dos 

Profissões (CNP) Pai Mãe 

Grande Grupo  1 7 1 
                           2 8 8 
                           3 3 3 
                           4 3 5 
                           5 9 7 
                           6 - 1 
                           7  59 17 
                           8 7 1 
                           9 3 21 
Desempregado(a) 4 5 
Doméstico(a) 1 34 
Reformado 1 - 
ns/nr 3 5 
Total 108 108 
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turnos do dia (metade do grupo pela manhã e os demais à tarde), possui um recreio 

escolar que se estende por um logradouro à volta do edifício escolar de dimensões 

consideráveis, despido de qualquer equipamento desportivo ou de recreação e com um 

pavimento térreo, mal cuidado, rodeado de um arvoredo frondoso e entrecortado por 

corredores cimentados e cobertos de acesso às entradas principais, interior e exterior da 

escola. Na de Real os dezoito meninos e as onze meninas que integram a nossa amostra 

vão à escola de manhã e de tarde e usufruem de um belo espaço exterior para recreação, 

bem equipado e muito cuidado (foto abaixo). Anexo à escola, usufruem, ainda, de um 

funcional campo polidesportivo de recente construção, fruto de uma parceria com uma 

associação local, proprietária 

do recinto. Na escola de 

Igreja, mergulhada na sua 

ruralidade, estudam as dez 

meninas e os quatro meninos 

que são o que falta para 

completar o elenco que tão 

pronto e dedicadamente se 

disponibilizou para nos ajudar 

na recolha dos dados que 

pretendíamos colectar para enformar o estudo empírico que agora se dá a conhecer. 

Neste estabelecimento de ensino o recreio estende-se por um espaço irregular, de 

dimensões reduzidas, ajardinado e apetrechado com algum equipamento de recreação já 

um tanto ou quanto gasto. 

OBJECTIVOS DO ESTUDO 

Malgrado o já propalado lento caminhar que a implementação do direito de 

participação das crianças tem conhecido em Portugal, vão surgindo oportunidades que 

permitem desenvolver projectos de intervenção pública nos espaços a elas 

particularmente reservados, onde se possa incluir o ângulo com que os (não) vêem e, 

com isso, fornecer o suporte adequado à prossecução de políticas de intervenção que 

não sejam conflituantes com o seu superior interesse. 

No que respeita às escolas básicas e aos seus espaços de recreação, sobretudo as 

da educação primeira, auto-suficientes na sua organização pedagógica e administrativa, 

mas dependentes do poder local municipal no que concerne à construção, conservação, 
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qualificação ou requalificação dos seus equipamentos, que nisso corta e risca como 

entender, começa a aparecer em algumas municipalidades a vontade de procurar outras 

fontes para projectar as intervenções que as suas escolas vão reclamando, numa viragem 

de atitude em relação ao habitual remendar do que sempre se apresentou como errado 

aos olhos das comunidades, sobretudo das suas franjas mais comprometidas com as 

questões da educação escolar das crianças. 

É neste domínio que se incluiu o objectivo do presente estudo: recolher, junto dos 

próprios actores, informação que permita percepcionar as representações que as crianças 

têm acerca do recreio escolar, enquanto espaço-tempo de grande relevância para a 

vivência mais equilibrada de um quotidiano cada vez mais assoberbado por uma 

institucionalização que as asfixia, para, com isso, se poder acrescentar a outros dados 

achegas significativas que permitam suportar políticas e consequentes intervenções 

visando a qualificação dos espaços de recreação das escolas públicas do ensino básico 

ou a sua própria construção de raiz. 

METODOLOGIA 

Perante a necessidade de explorar um terreno sobre o qual, na sustentação de 

Pinto (1997: 185), não abundam ainda grandes dados, designadamente no que respeita 

às actividades quotidianas, à brincadeira, ao acesso e frequência de instituições que 

promovam a ocupação dos tempos livres, optamos por recorrer ao inquérito por 

questionário de administração directa, por nós supervisionada, junto do universo de 

crianças anteriormente referido, conscientes de que, assim, conseguiríamos obter o 

número suficiente e significativo de dados capazes de corresponder às nossas 

expectativas. Este instrumento de observação, que nos permitirá, como referem Quivy e 

Campenhoudt (1998: 189), quantificar uma multiplicidade de dados e proceder, por 

conseguinte, a análises de correlação, foi concebido a partir de um questionário 

tradicional, formulando-o, todavia, numa linguagem acessível ao público a quem é 

dirigido, alargando de uma forma significativa leques de possíveis respostas e 

revestindo-o com motivos icónicos do agrado dos pequenos inquiridos, por forma a 

torná-lo apelativo e, consequentemente, motivador. 

Para a implementação e execução desta parte do estudo empírico houve 

necessidade de montar uma logística que nos ajudasse a cumprir o emaranhado de 

procedimentos que subjazem a este tipo de trabalho. 



 16 

Antes do contacto com as crianças, endereçamos ao Presidente do Conselho 

Executivo do Agrupamento a que pertencem as escolas de proveniência dos alunos um 

pedido formal por escrito, apresentando sumariamente os objectivos da investigação e 

requerendo autorização para contactar as escolas frequentadas pelos alunos envolvidos 

no estudo, de quem colhemos o necessário consentimento para descermos aos locais 

onde a pesquisa se iria desenrolar. 

Como última etapa deste percurso de preparação do terreno para chegar junto do 

público-alvo, apresentamo-nos com o nosso propósito junto de cada um dos docentes 

que leccionavam as turmas por onde se distribuía todo o universo dos alunos que 

iríamos inquirir (3 turmas na Escola da Sede, 2 na de Real e 1 na de Igreja) e 

endereçamos a todos os seus pais e encarregados de educação uma comunicação dando 

conta do nosso propósito e, simultaneamente, solicitando a necessária autorização para 

o concretizar. 

Posto isto, pudemos, finalmente, descer ao terreno, sem que antes tivéssemos 

aferido o instrumento de recolha de dados com crianças não pertencentes ao nosso 

universo, onde nos foi possível perceber que estávamos na posse de um recurso 

investigativo capaz de desempenhar o papel que lhe cabe e, desse modo, responder aos 

nossos intentos. 

 

ANÁLISE DOS RESULTADOS DO INQUÉRITO 

A amostra de crianças seleccionada é constituída por 51 meninos e 57 meninas no 

total, sendo 29 meninos e 36 meninas na escola da Sede (EB1 Sede), e estando os 

restantes repartidos pela escola de Real (EB1 de Real), 18 meninos e 11 meninas, e de 

Igreja (EB1 de Igreja), 4 meninos e 10 meninas. 

Na primeira questão, semiaberta como a que se lhe segue (ao contrário das demais, 

alargadas na possibilidade de respostas que encerravam), os jovens inquiridos foram 

chamados a pronunciar-se sobre as três brincadeiras com que mais vezes se ocupavam 

durante o recreio.   

Uma análise ao Quadro 4 e aos agrupamentos que estabelecemos para a panóplia 

de jogos e brincadeiras que saíram das respostas das crianças, para o que contamos, 

também, com os contributos de Friedmann (1996), mostra-nos que, globalmente, os 

seus recreios são maioritariamente preenchidos por jogos e brincadeiras onde predomina 

a correria, o agarrar, a procura, num conjunto de actividades que, conforme a anotação, 
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nos são familiares pela sua perenidade, logo seguidos das brincadeiras de faz-de-conta e 

das desportivas, as primeiras tão ligadas ao imaginário infantil, quanto as primeiras o 

estão à imperiosa necessidade que as crianças têm de libertar a imensa energia que 

carregam dentro de si e que parece nunca se esgotar. 

Quadro 4 – Brincadeiras que as crianças mais vezes fazem no recreio 

Tipo de Jogos/ Brincadeiras R1H R1M R2H R2M R3H R3M 

a)Jogos/brincadeiras de perseguir,  
procurar, tocari  

 
25(49%) 

 
30(52.6%) 

 
25(49%) 

 
19(33,3%) 

 
26(51%) 

 
17(29,8%) 

b)Jogos/brincadeiras de correr,  
saltar e moverii 

 
7(13,8%) 

 
7(12,3%) 

 
12(23,6%) 

 
15(26,3%) 

 
10(19,6%) 

 
14(24,6%) 

c)Brincadeira de faz-de-contaiii  4(7,8%) 12(21%) 4(7,8%) 15(26,3%) 2(3,9%) 15(26,3%) 

d)Modalidades desportivas iv 12(23,6%) 6(10,5%) 5(9,8%) 3(5,3%) 4(7,8%) 2(3,5%) 

e)Outrosv 1(1,9%) 1(1,8%) 2(3,9%) 3(5,3%) 2(3,9%) 5(8,8%) 

Ns/nr 2(3,9%) 1(1,8%) 3(5,9%) 2(3,5%) 7(13,8%) 4(7%) 

Total 51(100%) 57(100%) 51(100%) 57(100%) 51(100%) 57(100%) 

R1H, R2H e R3H – Primeira, segunda e terceira respostas ordenadas pelos rapazes 
R1M, R2M e R3M – Primeira, segunda e terceira respostas ordenadas pelas meninas   
 

De notar que as respostas das meninas não diferem muito das dos rapazes com 

duas excepções, uma para a prevalência das dos rapazes no que concerne às actividades 

desportivas e a inversão da situação quando falamos das brincadeiras de faz-de-conta. 

Constata-se, ainda, uma constância na sequência das três brincadeiras que as crianças 

referiram. 

Quadro 5 – Brincadeiras que as crianças mais vezes fazem no recreio 

Crianças EB1 Real e EB1 Igreja Crianças EB1 Sede Jogos 

Brincadeiras R1H R1M R2H R2M R3H R3M R1H R1M R2H R2M R3H R3M 
a)Perseguir, 
procurar, tocar 4 4 9 5 9 4 20 26 16 14 17 13 

b) Correr, saltar 
e mover 3 4 3 6 7 7 5 3 9 10 4 7 

c)Faz-de-conta 3 7 3 8 1 8 1 5 1 7 1 7 

d)Desportivas 11 6 4 2 2 0 1 0 1 1 2 2 

e)Outros 0 0 1 0 0 2 1 1 1 2 2 3 

Ns/nr 1 0 2 0 3 0 1 1 1 2 3 4 

Totais 22 21 22 21 22 21 29 36 29 36 29 36 

R1H, R2H e R3H – Primeira, segunda e terceira respostas ordenadas pelos rapazes 
R1M, R2M e R3M – Primeira, segunda e terceira respostas ordenadas pelas meninas 
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O quadro 5 convoca-nos a olhar esta primeira abordagem por outro ângulo, tida, 

agora, a forma como se encontram os recreios escolares apetrechados. A prevalência das 

actividades desportivas sobre as demais no caso das crianças oriundas das escolas de 

Real e Igreja parece consequência directa da qualidade dos seus recreios da existência 

de um polidesportivo, e da consequente variedade de opções brincantes que oferece aos 

seus utentes. A inversa serve, naturalmente, para as crianças provenientes da EB1 da 

Sede. 

Quadro 6 – Brincadeiras que as crianças gostavam de fazer no recreio e não fazem 

 

No quadro 6 estão espelhados os jogos e as brincadeiras que as crianças gostavam 

de fazer durante o recreio e não têm possibilidade de o fazer. A análise global dos dados 

indica-nos que o vasto conjunto das actividades desportivas, que ficam contabilizadas 

no quadro 9, povoa positivamente o imaginário lúdico de quase metade das nossas 

crianças e constituem momentos ricos de que estão privadas. 

Já uma análise comparativa dos quadros 7 e 8 permite-nos interpretar o significado 

que as actividades desportivas adquirem novamente quando nos detemos nos resultados 

provenientes das crianças da Sede, precisamente onde, em termos de equipamentos 

desportivos, nada existe para uso delas, ao contrário das outras duas com as crianças 

também lembradas das brincadeiras de corridas, de perseguir, saltar, tocar e mover, para 

o que não deverá ser alheia a menor amplitude dos seus espaços de recreação, ocupados 

com equipamentos e de menores dimensões. De salientar, ainda, a presença constante 

das actividades de faz-de-conta, embora em conta mais moderada. 

Total das crianças Jogos/brincadeiras 
R1H R1M R2H R2M R3H R3M 

a)Perseguir, 
procurar, tocar 

6(11,8%) 6(10,5%) 5(9,8%) 6(10,5%) 6(11,8%) 6(10,5%) 

b) Correr, saltar e 
mover 

5(9,8%) 21(36,9%) 5(9,8%) 7(12,3%) 10(19,6%) 8(14%) 

c)Faz-de-conta 5(9,8%) 10(17,5%) 9(17,6%) 13(22,8%) 3(5,9%) 17(29,8%) 

d)Desportivas 25(49%) 13(22,8%) 16(31,4%) 18(31,6%) 9(17,6%) 9(15,8%) 

e)Outros 6vi(11,8%) 3vii(5,3%) 10viii (19,6%) 6ix(10,5%) 9x(17,6%) 3xi(5,3%) 

Ns/nr 4(7,8%) 4(7%) 6(11,8%) 7(12,3%) 14(27,5%) 14(24,6%) 

Totais 51(100%) 57(100%) 51(100%) 57(100%) 51(100%) 57(100%) 
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Quadro 7 – Brincadeiras que as crianças gostavam de fazer no recreio e não fazem 
 

Respostas das crianças da EB1 Sede Jogos/brincadeiras  
R1H R1M R2H R2M R3H R3M 

a)Perseguir, 
procurar, tocar 

2 6 4 3 5 4 

b) Correr, saltar e 
mover 

2 12 2 6 3 6 

c)Faz-de-conta 2 4 4 6 2 9 

d)Desportivas 18 9 10 8 6 5 

e)Outros 4 2 7 5 5 3 

Ns/nr 1 3 2 8 8 9 

Totais 29 36 29 36 29 36 

 

Regressando ao quadro 9 podemos ver que o pontapé na bola enforma a 

esmagadora maioria das respostas dadas e nem sequer se assume como um exclusivo 

dos rapazes, ficando as demais respostas repartidas pelas mais variadas vontades e 

desejos que marcam a perspectiva de cada uma das crianças que se sente atraída pelas 

práticas desportivas. 

 
Quadro 8 – Brincadeiras que as crianças gostavam de fazer no recreio e não fazem 
 

Respostas das crianças das EB1 Real e EB1 Igreja Jogos/brincadeiras  
R1H R1M R2H R2M R3H R3M 

a)Perseguir, 
procurar, tocar 

3 1 1 2 2 2 

b) Correr, saltar e 
mover 

4 8 2 1 6 2 

c)Faz-de-conta 4 6 5 7 3 9 

d)Desportivas 7 5 6 9 2 5 

e)Outros 1 1 4 2 5 0 

Ns/nr 3 0 4 0 4 3 

Totais 22 21 22 21 22 21 
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Quadro 9 – Jogos/brincadeiras desportivas 
Crianças 

EB1 Real e Igreja EB 1 Sede 
H  

(rapazes) 
M 

(raparigas) 
H 

 (rapazes) 
M 

(raparigas) 

 
 
 Jogo/brincadeira 

R1 R2 R3 R1 R2 R3 R1 R2 R3 R1 R2 R3 
Futebol/Jogar à bola 3   1 2 2 16 4 1 6 3  
Basquetebol 2 3   2 1  4 1 1 1 4 
Ténis de Mesa 2      1  1 1 2  
Patinagem     2 1    1 2 1 
Andebol        2 1    
Hóquei em Patins         1    
Salto em altura    1     1    
Natação   1 2 2        
Ginástica com arcos    1  1       
Basebol  2 1          
Karting  1           
Salto em 
comprimento 

    1        

Voleibol       1      
Totais 7 6 2 5 9 5 18 10 6 9 8 5 
R1, R2 e R3 – Sequência dos três jogos/brincadeiras de que se pediu menção. 

 

Posta a explanação dos resultados a que nos conduziram as práticas realizadas 

e as desejadas pelas crianças no recreio escolar, focalizemo-nos nos olhares que elas 

lançam sobre o recreio quando convidadas a apreciar o que por lá constatam. 

As questões – “Do que mais gostas no teu recreio?” e “Do que menos gostas 

no recreio?” – corriam o risco de ter uma dupla interpretação por parte das crianças face 

à pouca clareza da sua redacção e consequente possibilidade de se obter respostas 

bidimensionais. Sabíamo-lo à partida, mas, todavia, intentamos a sua formulação sem 

alterações. O resultado não nos pareceu despiciendo, antes pelo contrário.  

Olhando a totalidade da amostra, os números dizem-nos que três em cada 

quatro respondentes masculinos e femininos na escola da Sede e dois em cada três nas 

demais, representam crianças de ambos os sexos que focalizaram a sua atenção nos 

espaços físicos do logradouro, detendo-se os outros na sua apreciação lúdica, todos 



 21 

centrando a sua opinião na manifestação do que mais lhes agradava no recreio escolar 

(quadro 10). 

 
Quadro 10 – Apreciação que as crianças fazem do recreio 
 
 

O/Do que mais gosta O/Do que menos gosta 
EB1 Sede EB1 Real e Igreja EB1 Sede EB1 Real e Igreja 

Apreciação H M Apreciação H M Apreciação H M Apreciação H M 
Árvores 6 9 Baloiço 9 4 Chão 18 18 Baloiço 1 1 
Espaço grande 4 3 Escorrega 1 2 Grades 1 1 Planta 0 1 
De nada 4 3 Parque 1 2 Árvores 3 2 Pedras 0 1 
Jardim 1 3 Balancé 1 1 Casa de Banho 1 0 
Gosta de tudo 2 1 Ns/nr 2 0 Coberto 0 1 
Coberto 0 2 Ns/nr  1 0 
Ns/nr 3 4 
 
Respostas colectadas: 
·  Rapazes: 29 
·  Meninas: 36 
 

 
 
Respostas colectadas: 
·  Rapazes: 22 
·  Meninas: 21 
 

 
 
Respostas colectadas: 
·  Rapazes: 29 
·  Meninas: 36 
 

 
 
 
 
Respostas colectadas: 
·  Rapazes: 22 
·  Meninas: 21 
 

Nota: a discrepância entre as respostas validadas e as colectadas deriva da não consideração das que 
apenas se detinham em apreciações às actividades lúdicas realizadas no recreio escolar, bem como 
algumas outras laterais, o que não era a intenção das questões em apreço. 

 

No que respeita à segunda questão – “O/Do que menos gosta”? – os números de 

respondentes que privilegiaram as questões materiais do recreio escolar em detrimento 

das lúdicas são muito altos no caso da escola da Sede, 80% de rapazes e 60% de 

raparigas, e residuais nas demais, o que tem um particular significado, como adiante 

veremos. 

Para não tornar a análise repetitiva, uma vez que as considerações das crianças sobre as 

actividades recreativas foram anteriormente tratadas, centramos a nossa análise na outra 

vertente olhada pelas crianças inquiridas. 

O Quadro 10 mostra-nos o agrado de uma boa parte das crianças da Sede por alguns 

aspectos dos espaços de recreação (45% de rapazes e 50% das raparigas), sendo que, 

aqui, também emerge um número de respostas negativas, “não gosto de nada”, de 

considerar. Paralelamente, respiga-se um grande desagrado por outros domínios, 

designadamente pelo estado degradado do piso (60% dos rapazes e metade das 

meninas), quiçá o maior dos obstáculos à realização de jogos e brincadeiras.  

Contrastando com a escola da Sede, 50% das crianças das de Real e Igreja gostam muito 

dos parques e seus apetrechos e quase que não têm reparos a fazer quanto a aspectos 

negativos. 
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Quadro 11 – O que o teu recreio não tem e gostavas que tivesse? 

EB1 Sede EB1 Real e Igreja 
Resposta H M Resposta H M 
Parquexii 17 29 Parquexiii  5 10 
Polivalentexiv 8 2 Polivalente 10 4 
Mais espaços verdes 1 1 Mais espaços verdes 1 0 
Ecoponto 1 2 Outros 3xv 3xvi 
Ns/nr 2 2 Ns/nr  3 4 
 

O Quadro 11 aparece-nos, por sua vez, a confirmar plenamente o que se disse na 

análise do quadro anterior e da que mais atrás ficou para os quadros 7, 8 e 9. O parque 

encanta as crianças, independentemente do género, mesmo para as que dele já 

usufruem, como se anotou para as preocupações dos inquiridos de Real e Igreja, que 

querem mais e melhor parque, aparecendo o polivalente, espaço privilegiado para a 

prática de múltiplos desportos, como a segunda grande prioridade nos desejos 

manifestados. Os 86,2% das resposta dos rapazes e 86% das meninas que na Sede se 

concentraram nos desejos manifestos de ter um parque e um polivalente na escola, com 

clara prevalência do primeiro, conjugados com valores não muito distantes nas demais 

escolas (71% de rapazes e 63,6% de raparigas), mostram-nos, à parte dos que não 

souberam ou não quiseram responder, uma quase concentração dos respondentes na 

duas vertentes aqui focalizadas. 

Finalmente e não menos importante para o estudo, quisemos conhecer alguns 

contornos das vivências sociais do recreio, sobretudo das que gravitam em torno da 

interacção de pares. 

Gráfico 3 - Companhias de brincadeira no recreio
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O Gráfico 3 mostra-nos que 70,5% dos 51 meninos da amostra e 42,8% das 58 

meninas brincam com amigos, declaradamente. Todavia, e porque estamos a tratar 

dados de uma questão que admitia resposta múltipla, também ficamos a saber que 

60,7% dos rapazes e 59,6% das raparigas brincam entre si, independentemente do sexo 

e de serem ou não amigos e que uma em cada três das meninas brincam só com 

meninas, número que nos rapazes desce para metade. 

Dos que disseram brincar com amigos, metade deles e delas não fazem distinção entre 

os sexos, questão que apenas parece importar a um terço dos meninos e a 29,8% das 

meninas (Gráfico 4).  

Gráfico 4 - Amigos das brincadeiras do recreio - Qu em são?
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Não aparece com grande significado o número dos que disseram brincar com 

todos, o que vincula a ideia de que a constituição de grupos de pares se faz de forma 

aleatória, como as que aqui surgem documentadas, emergindo como elemento 

incontornável do quotidiano das crianças, quando para tanto lhes derem espaço e 

oportunidade. 

Outros cruzamentos de outras variáveis ensaiados – condição socio-económica 

dos agregados familiares, profissão dos pais, o meio (rural, urbano e intermédio) e 

espaço temporal em os recreios ocorrem (manhã, tarde e manhã e tarde) mostraram-se 

tão irrelevantes nos seus resultados face à homogeneidade da amostra, com uma mancha 

de agregados familiares muito aproximada na escolarização e no emprego dos pais, que 

nos detivemos na análise global dos dados, e na consideração das questões na sua 

correlação com os diferentes contextos de recreação existentes nas escolas, e, ainda, 

considerando os dois géneros envolvidos no estudo. 
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RECRE(I)AR O ESPAÇO ESCOLAR 

CONTRIBUTOS DAS CRIANÇAS 

Brincar, desde o mais elaborado dos jogos até à mais inocente das 

brincadeiras, constitui uma das funções vitais da vida de uma criança, sem a qual, senso 

comum, estará castrada uma das mais importantes premissas para que cresça de uma 

forma harmoniosa num tempo que existe para isso. 

Winnicott postula mesmo que “ é no brincar, e talvez apenas no brincar, que a 

criança frui da sua liberdade de criação” (1975: 79) e que ao ser criativa utiliza a sua 

“personalidade integral” e “descobre o eu (self)” (Id.: 80). Brincar é, pois, um tempo da 

criança ser quem é, aprender a descobrir-se e a descobrir quem são os outros, inventar, 

fantasiar e fazer tudo o mais que lhe é prazeroso, e de, como disse Torga (2002: 670), a 

saltar e a correr desafrontar o adulto que há-de ser. 

As crianças que ouvimos disseram-nos coisas que nos podem conduzir para 

algumas conclusões. 

Apesar das condicionantes que muitas delas encontram no espaço onde 

decorre o seu recreio escolar, nada parece impedir que brinquem, num processo de 

adaptação às circunstâncias bem latente no tipo de brincadeiras que desenvolvem. 

Brincar aos “Polícias e ladrões”, “escondidinho”, “caçadinha” ou “apanhadinha”, 

“cabra-cega”, “gato e rato” e à “luta corpo-a-corpo”, são brincadeiras que pouco mais 

necessitam do que espaço, imaginação e energia bastantes, tal qual acontece com as 

corridas, saltar à corda e jogar à macaca. 

Já no que respeita ao “andar de bicicleta”e brincadeiras de “parque” (escorrega, 

baloiço, cavalo e balancé), é preciso um pouco mais do que aqueles ingredientes, que 

um recreio sem equipamentos naturalmente não oferece. 

E a verdade é que, se as crianças o que querem é brincar, e, seja qual for a 

circunstância, brincam (quadros 4 e 5), não menos o é a sua expressa vontade de 

realizarem outras brincadeiras, que manifestamente não fazem porque não têm 

condições para tal (quadros 6, 7 e 8), com particular enfoque nas de índole desportiva 

(quadro 9). 

Mas, todavia, brincar não significa que não reparem nas condições em que o 

fazem. Se lhes apraz destacar o valor dos espaços e dos equipamentos, também não 
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deixam de verberar as más condições que desqualificam as suas actividades lúdicas 

(quadro 10), o que bem espelham na forma objectiva como enumeram o que lhes 

agradaria, nada, no fundo, que um polidesportivo e um parque que concentre uns 

baloiços, escorregas, balancés e alguns outros brinquedos não resolva (quadro11). 

Nunca nada será demais e ao contrário do que se pensa “ a introdução de materiais não 

provoca mais situações de conflito, de risco e de desarrumação, pelo contrário, faz com 

que os alunos se unam em torno de objectivos comuns, jogos e brincadeiras, permitindo 

a ocupação daqueles que nada conseguiam fazer no espaço vazio” (Marques, 2001: 

194). 

A partilha comprometida do espaço e das brincadeiras, quer no quadro dos 

grupos de amigos, quer dos companheiros de actividade (gráficos 3 e 4) encerra outra 

realidade que nos mostra quão importante é que as crianças tenham como e onde brincar 

e, simultaneamente, fazer e consolidar novas interacções e amizades, tão importantes à 

própria brincadeira e ao que de importante nela está encerrado. 

Numa ou outra resposta ficaram alguns sinais isolados que se registam, não 

pela sua quantidade, mas tão-só porque merecem que não os menosprezemos. Os dois 

meninos que em relação ao recreio nos disseram “não gosto de ficar de castigo”, um 

outro que referiu “não gosto que me batam” e a menina que disse não gostar “quando o 

Zé me está a dar pontapés” deixaram sinais de que o recreio também tem um lado onde 

ao lúdico se sobrepõe uma violência que molesta as crianças que a sofrem e para quem a 

recreação perderá o sentido que procuramos exaltar ao longo deste trabalho. Também 

nos parece que no número das respostas por dar, ou porque as crianças não sabiam ou 

não quiseram responder, poderemos encontrar silêncios que mereçam ser lidos, para que 

possamos perceber o seu sentido no contexto em que estão inseridas. Talvez outras 

questões a que a investigação possa responder noutra oportunidade. 

Sintetizando, as crianças disseram-nos que gostam e querem brincar, mas que 

não brincam a tudo o que gostavam, que, para isso, precisam de espaços alindados, com 

pisos adequados, que estejam limpos, que tenham árvores e flores, baloiços e 

escorregas, um canto para jogos, com espaços onde passear, enfim, um local em que, 

com os seus amigos e parceiros, possam brincar e ser felizes. Pediram-nos que 

recreemos o recreio escolar, transformando-o num apetecível logradouro, o que 

significa, face à realidade que todos conhecemos e que elas tão expressivamente 

denunciaram, recriar os espaços que temos e juntar-lhe outros que ajudem na função. 
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Há, ainda, duas outras coisas, uma que as crianças disseram e outra que 

acrescentamos: elas todas querem brincar, muito e a muitas coisas, e querem fazê-lo 

com os seus colegas e amigos, em paz, e nós desejamos que os adultos lhes não tomem 

o tempo e o espaço de que necessitam para que o possam fazer. “No solo basta que se 

oigan, sino que se tomem en cuenta” (Declaracion de Lima).   
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i a)Jogos/brincadeiras de perseguir, procurar, pegar e tocar – actividades lúdicas que necessitam de 
grandes espaços facilitadores de plena liberdade de movimentos. Caracterizam-se por movimentações das 
crianças onde o objectivo é perseguir os adversários procurando alcançá-los e, consequentemente, 
alcançar a vitória, assumindo as crianças os papeis de perseguido e perseguidor, condição que alternam no 
final de cada partida. “Polícia e ladrão”, “escondidinho”, “caçadinha” ou “apanhadinha”, cabra-cega, 
“gato e rato” e luta corpo-a-corpo, constituem as brincadeiras que as crianças enumeraram e que pelas 
suas características se podem enquadrar neste domínio;      
ii b)Jogos/brincadeiras de correr, pular, mover, locomover-se e atirar – actividades lúdicas 
caracterizadas por movimentos de deslocação ou saltitantes e percursos determinados, podendo assumir a 
forma de corridas, quando as crianças realizam percursos de ida e volta, lineares, sinuosos ou com 
pequenos obstáculos, brincadeiras de saltar se as criança desenvolvem actividades em que tiram os pés do 
chão, locomoção com artefactos quando o brincante se socorre de algum objecto para pular ou correr mais 
depressa e jogos de lançar no caso de recurso ao lançamento de objectos para o interior de espaços 
delimitados. “Corridas”, “saltar à corda”, “andar de bicicleta”, “parque” (genericamente ou com menção 
expressa das suas valências – escorrega, baloiço, cavalo e balancé) e “macaca” enformam o naipe de 
brincadeiras referenciadas pelas crianças no estudo; 
iii  c)Brincadeira de faz-de-conta – actividades lúdicas nas quais as crianças, individualmente ou 
agrupadas, ao assumirem e interpretarem distintos papéis, encetam processos de compreensão e apreensão 
do mundo que as rodeia, recorrendo, ou não, a artefactos que, por vezes, adquirem nas suas mãos os mais 
variados significados, gerando-se situações imaginárias riquíssimas onde pode imperar a interacção da 
criança com os seus pares e o meio onde a brincadeira se desenrola. Neste âmbito, as regras da 
brincadeira são determinadas pelos brincantes e podem ser modificadas no seu decurso. Cabem aqui as 
brincadeiras referenciadas na investigação, nomeadamente: “boneco”, “barbie”, “professora”, “mães”, 
“pai e mãe”, “escola”, “professora”, “casa”, “casinha”, e “pais e filhos”.  
iv d)Modalidades desportivas – imitação das modalidades desportivas, individuais e, a maior parte, 
grupais, obedecendo a regras fixas. “Basquetebol”, futebol, “andebol” e “ténis” (de mesa e de campo) 
foram as modalidades nomeadas pelas crianças; 
v e) Outros – “Passear”, “ler na biblioteca”, “futebol sem bola”, “conversar com os amigos” e “andar às 
moças” constituem actividades que não reúnem características que as possam enquadrar em qualquer um 
dos patamares precedentes; 
vi Jogar cartas (1); jogar o pião (1), brincar com carrinhos (1), atirar pedras para o telhado, jogos 
electrónicos (2); 
vii Lançar papagaio (1), futebol sem bola (1), jogos electrónicos (1); 
viii  Jogar tazos (1), futebol sem bola (1), ninjas (1), jogar damas (1), brincar com carros (1), não lutar (1), 
brincar com os amigos (1), lançar papagaio (1), ver TV (2) jogos electrónicos (1); 
ix Cordão humano (1), ler (1), futebol sem bola (1), jogar dominó (1), brincar com o irmão (1), Jogar 
cartas (1), jogos electrónicos (1); 
x Futebol sem bola (2), brincar com motos (1), brincar com carros (1), brinquedos (1), brincar telefone 
sem fio (1), lançar papagaio (1), jogos electrónicos (2); 
xi Fazer pinturas (1), futebol sem bola (1); coça-árvores (1); 
xii Baloiços, escorregas, balancé; 
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xiii  Escorregas grandes, mais baloiços; 
xiv Campo apetrechado para a prática de várias modalidades desportivas: andebol, basquetebol, futebol, 
ténis; 
xv Caixa de areia, carrinho de rolamentos, barras; 
xvi Brinquedos (carros e motos) e casinhas. 
 


